
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.955.131 - PE (2021/0244674-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROMOÇÃO DE 
MEDIDAS PARA PRESERVAÇÃO E REGULARIZAÇÃO DE UNIDADE 
DE CONSERVAÇÃO. DANOS MORAIS COLETIVOS. OMISSÃO DO 
ICMBIO AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 7/STJ.
1. Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu do Recurso 
Especial, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
2. Na origem, cuida-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal contra o Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade - 
ICMBio em razão de alegada omissão da autarquia em promover as medidas 
necessárias à elaboração do plano de manejo da Reserva Biológica Pedra 
Talhada (REBIO Pedra Talhada), em instituir seu conselho consultivo e em 
realizar a regularização fundiária da área. Pediu-se, ainda, a condenação da 
autarquia em indenização por danos morais coletivos.
3. O  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região julgou improcedente a demanda, 
por considerar comprovada a atuação do ente público para regularização e 
preservação da Unidade de Conservação. Consignou que "o ICMBIO, mesmo 
antes da aprovação do plano de manejo da REBio  Pedra  Talhada,  já  realizava,  
dentro  das  suas  possibilidades  técnicas e financeiras, atos tendentes à proteção 
da Reserva, tanto é assim que no ano de 2008 enviou ao MPF diversos autos de 
infrações ambientais praticados na unidade de conservação (id.4058305.458932, 
4058305.458934, 4058305.458953 ,4058305.458956, 4058305.458963, 
4058305.458965, 4058305.458968, 4058305.458974). Além disso, antes do 
ajuizamento desta  ação  o  IBAMA  e posteriormente o ICMBIO já atuavam  
para  solucionar as questões fundiárias (id.4058305.459000).  Percebo que não 
houve omissão por parte do  ICMBIO  a causar dano a coletividade e o meio 
ambiente, razão pela qual deve ser afastada sua condenação ao pagamento de 
danos morais coletivos".
4. Para desconstituir o entendimento do TRF-5 indispensável o exame de todo o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 07 de junho de 2022(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.955.131 - PE (2021/0244674-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que não conheceu  do Recurso Especial, ante a incidência 

da Súmula 7/STJ.

Nas razões do recurso (fls. 789-795, e-STJ), alega-se que o Recurso Especial 

não demanda análise probatória, pois "está devidamente consignado no acórdão recorrido que 

o plano de Manejo da REBio Pedra Talhada foi aprovado e publicado somente em 2017, ou 

seja, após a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau na presente ação civil pública, na 

qual se determinou o cumprimento de tal obrigação. (...) Uma vez ultrapassado em muito o 

prazo legal para a implantação do Plano de Manejo, restando demonstrada a omissão do 

ICMBio no cumprimento de suas obrigações legais perante a REBio Pedra Talhada, há de ser 

reconhecida a   existência de nexo causal entre a postura omissiva e o impacto ambiental 

suportado na região".

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.3.2022.

A irresignação não deve prosperar, pois não foram apresentados argumentos 

suficientes para a reforma da decisão agravada.

Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 

Federal contra o Instituto Chico Mendes de Conservação e Biodiversidade - ICMBio em 

razão de alegada omissão da autarquia em promover as medidas necessárias à elaboração do 

plano de manejo da Reserva Biológica Pedra Talhada (REBIO Pedra Talhada), em instituir seu 

conselho consultivo e em realizar a regularização fundiária da área. Pediu-se, ainda, a 

condenação da autarquia em indenização por danos morais coletivos.

O  Tribunal  Regional  Federal  da  5ª  Região,  reformando  a  sentença,  julgou 

improcedente a demanda, por considerar comprovada a atuação do ente público para 

regularização e preservação da Unidade de Conservação.

No Apelo Especial, o Ministério Público Federal sustenta (fls. 720-722, 

e-STJ):

Com  efeito,  ao  contrário  do  que  restou  estabelecido  no  
acórdão recorrido, restou devidamente demonstrado que a má preservação da 
área ambiental tutelada pelo ICMBio decorre da falta de observância de normas 
previstas com a finalidade de preservá-la.

Nesse sentido, diante da omissão do poder público - que perdura 
há vários anos -, em realizar a demarcação e regularização fundiária da REBIO 
de Pedra  Talhada/PE  e  em  formalizar  o  necessário  Plano  de  Manejo,  em  
completa afronta  à  preservação  ambiental  da  área,  afiguram-se  plenamente  
justificadas  as medidas  pretendidas  pelo  órgão  ministerial  ora  recorrente  e  
que  haviam  sido acolhidas na sentença de primeiro grau.

(...)
Pois bem, como visto acima, o tribunal a quo entendeu que não 

houve conduta omissiva por parte do ora recorrido no que diz respeito à adoção 
de medidas voltadas para a regularização da Reserva Biológica de Pedra 
Talhada/PE.

Todavia, ao contrário do que restou consignado no acórdão 
combatido, tem-se aqui uma situação na qual restou suficientemente comprovado 
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que a má preservação  da  área  ambiental  tutelada  pelo  INSTITUTO CHICO 
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA  BIODIVERSIDADE  (ICMBio)  
decorre  da  falta  de observância, de sua parte, das normas ambientais 
supramencionadas.

Contudo, o Tribunal de origem, baseando-se nos elementos de fato discutidos 

nos autos, concluiu em sentido diverso (fls. 640-641, e-STJ, grifei):

Registro,  porque  oportuno,  que  em  consulta  ao  site  do  
ICMBIO (https://www.    icmbio.    gov.    
br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/mata-atlantica/unidades-de-c
onservacao-mata-atlantica/2154-rebio-de-pedra-talhada; consulta realizada em 
25.11.2020), pude ver que o plano de manejo da  Rebio  de  Pedra  Talhada  foi  
aprovado  e  publicado  no  DOU  em  15.02.2017. Também está em 
funcionamento o conselho consultivo da Reserva, ao menos desde antes da 
aprovação do plano de manejo (conforme consta inclusive na página 97 do Plano 
de manejo disponível no site do ICMBIO).

Ademais, no Plano de Manejo consta um cronograma 
físico-financeiro para implantação das ações gerenciais gerais da Reserva 
Biológica de Pedra Talhada com prazos fixados para implantação das medidas 
que variam de um a três anos no qual constam previsões para realização das 
atividades de "18. Fazer gestão junto a Coordenação de Regularização Fundiária 
com a finalidade de realizar a demarcação e sinalização da Reserva Biológica 
visando à correção e ajuste de seus limites, com recursos oriundos da 
compensação ambiental ou outros (prazo de um ano)" e "20. Cercar a Unidade 
nas áreas mais vulneráveis (prazo de dois anos)",conforme fl. 114 do plano de 
manejo.

Com relação à indenização por dano moral coletivo, também penso 
não ser devida pelo ICMBIO com base nos argumentos acima trazidos, mas 
também porque, a meu ver, o ICMBIO, mesmo antes da aprovação do plano 
de manejo da REBio  Pedra  Talhada,  já  realizava,  dentro  das  suas  
possibilidades  técnicas e financeiras, atos tendentes à proteção da 
Reserva, tanto é assim que no ano de 2008 enviou ao MPF diversos 
autos de infrações ambientais praticados na unidade de conservação    
(id.4058305.458932,    4058305.458934,    4058305.458953 
,4058305.458956,   4058305.458963,   4058305.458965,   
4058305.458968, 4058305.458974).  Além  disso,  antes  do  ajuizamento  
desta  ação  o  IBAMA  e posteriormente  o  ICMBIO  já  atuavam  para  
solucionar  as  questões  fundiárias (id.4058305.459000).  Percebo  que  
não  houve  omissão  por  parte  do  ICMBIO  a causar dano a 
coletividade e o meio ambiente, razão pela qual deve ser afastada sua 
condenação ao pagamento de danos morais coletivos.

Assim, como se pode perceber, a Administração Pública Federal 
vem adotando  providências  para  a  regularização  e  conservação  da  Rebio  
de  Pedra Talhada.
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Para desconstituir o entendimento do TRF-5, é indispensável o exame de todo 

o conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0244674-0 REsp 1.955.131 / PE

Números Origem:  08000729820144058305  8000729820144058305  90022021

PAUTA: 03/05/2022 JULGADO: 03/05/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ASSUNTO: DIREITO AMBIENTAL - Unidade de Conservação da Natureza

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2021/0244674-0 REsp 1.955.131 / PE

Números Origem:  08000729820144058305  8000729820144058305  90022021

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

ASSUNTO: DIREITO AMBIENTAL - Unidade de Conservação da Natureza

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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